
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO PARÁ

Coordenadoria de Convênios e Contratos

2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°

074/2023/TJPA, CELEBRADO ENTREO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO

PARÁ E A ORACLE DO BRASIL SISTEMAS

LTDA, PARA PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE

VIGÊNCIA E REAJUSTE DO VALOR

CONTRATUAL.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, órgão do Poder Judiciário, com sede

na Avenida Almirante Barroso nº 3089, bairro do Souza, na cidade de Belém, Estado do Pará, CEP

66.613-710, com inscrição no CNPJ n° 04.567.897/0001-90, doravante denominado

CONTRATANTE, neste ato representado por seu Secretário de Administração, o Senhor

MAURÍCIO CRISPINO GOMES, brasileiro, domiciliado em Belém, capital do Estado do Pará,

matrícula funcional nº 70149, designado(a) pela Portaria nº. 717/2025-GP de 3 de fevereiro de

2025, publicada no Diário de Justiça do dia 04 de fevereiro de 2025, e de outro lado doravante

denominada de CONTRATADA, e de outro lado, a empresa ORACLE DO BRASIL SISTEMAS

LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 59.456.277/0001-76, com

endereço à Rua Doutor José Áureo Bustamante, n° 455, Morumbi Business Center, Vila São

Francisco, СЕР 04710-090, na cidade de São Paulo/SP, telefone (11) 5189-4093, e-mail

alessandro.rocha@oracle.com, doravante denominado CONTRATADO, neste ato representada

pelo Sr. JOÃO CARLOS ORESTES, brasileiro, residente e domiciliado em São Paulo, perante as

testemunhas que ao final subscrevem, resolvem de comum acordo celebrar o presente TERMO

ADITIVO, conforme instrução realizada nos autos do processo TJPA-MEM-2025/27326 е

observadas as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETО

TJPA-MEM-2025/27326

LGSS
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

Coordenadoria de Convênios e Contratos

O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência do Contrato

074/2023/TJPA por mais 12 (doze) meses, o reajuste do valor contratual e a atualização da cláusula

de proteção de dados pessoais.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO

As alterações realizadas através deste aditivo possuem fundamento nos artigos 25,§ 8°, inciso

I e 107 da Lei Federal n° 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

Fica prorrogado o prazo de vigência em mais 12 (doze) meses, com início em 27 de agosto

de 2025 e término em 26 de agosto de 2026.

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE

Fica reajustado o valor contratual pelo INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), no

percentual de 5,201440% (cinco inteiros e vinte centésimos percentuais), representando uma

majoração de R$ 83.583,93 (oitenta e três mil quinhentos e oitenta e três reais e noventa e três

centavos) no valor global dos serviços contratados.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR

Considerando a prorrogação e o reajuste realizados neste Termo Aditivo, o valor global do

contrato passa a ser de R$ 1.690.522,51 (Um milhão seiscentos e noventa mil quinhentos e vinte

e dois reais e cinquenta e um centavos) para o período de 12 (doze) meses, conforme quadro a

seguir:

TJPA-MEM-2025/27326

LGSS
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

Coordenadoria de Convênios e Contratos

PORTE TÉCNICO D DATE

TOTAL GERAL (1+2)

petual 16559293

165

REAJUSTE
ISTADO

odo: 04/2024 a 03/2025

LR REAJUSTE OTDE
DE LICENC REAUSTADoPRECO

278.66

658,43 5,201440% 263,33

13.430,82
0.29 5,2014409 RS 1.992,17 LL USE

1.092.718,22 54.837,00

AJUSTE IND

PRODUCT SUPPORT ONTRATO REARISTAD

LICENCA

Periodo: 04/2024 a 63/20с

VLR REAJUSTE OTDE NIVEL/TIPO
DE LICENCA

PRECO

874,24 FULLUISE 78.358,31

4,01 ULL USE 13.059,72

91.418,04

640,77

220,36 26.746,85 540,967,21

RS 1.606.938,51 RS 83.583,93 RS 1.690.522,51

CLÁUSULA SEXTA – DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes do presente aditamento correrão por conta da seguinte funcional

programática:

PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

02.126.1417.8180/8181/8182

NATUREZA DE DESPESA

DESCRIÇÃO

Atualização, Expansão e Manutenção

da Infraestrutura de Tecnologia do

Poder Judiciário

339040

01.759.0000-18

02.759.0000-18
FONTES

SEINF30A25

PAC

GRAU

1° Grau

2° Grau

Apoio

Serv. de Tecn. da Inform. e

Comunicacão - PJ

01.500.0000-01

02.500.0000-01

Contratação de serviço de

suporte técnico, com

atualização de versões e

atualização tecnológica em
softwares Oracle Database

Enterprise Edition, Real

Application Cluster, Oracle
Business Intelligence Enterprise

Edition Plus, Ative Data Guard e

Partitioning.

TJPA-MEM-2025/27326

LGSS
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO PARÁ

Coordenadoria de Convênios e Contratos

CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA

A contratada é obrigada a apresentar a prestação de garantia no valor de 5% (cinco por

cento) do valor deste acréscimo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da assinatura deste Termo,

em uma das modalidades:

- Caução em dinheiro ou título da dívida pública;

- Seguro garantia;

- Fiança bancária.

CLÁUSULA OITAVA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

É dever das partes observar e cumprir as regras impostas pela Lei Federal nº 13.709/2018

(LGPD), suas alterações e regulamentações posteriores, bem como o disposto no Termo de

Referência, devendo ser observadas, no tratamento de dados, no âmbito do tribunal, a respectiva

finalidade específica, a consonância ao interesse público e a competência administrativa aplicável.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os dados obtidos em razão deste contrato administrativo somente

poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa fé e

com os princípios do art. 6º da LGPD.

PARÁGRAFO SEGUNDO - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora

das hipóteses permitidas em Lei.

PARÁGRAFO TERCEIRO - É dever do contratado orientar e treinar seus colaboradores sobre os

deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

PARÁGRAFO QUARTO - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD. é

dever das partes eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em

que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento

de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

PARÁGRAFO QUINTO - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o

cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por

garantir sua observância.

CLÁUSULA NONA- DA PUBLICACÃO

O presente termo aditivo será publicado em até 10 (dez) dias, contados de sua assinatura,

em conformidade com o artigo 28, §5°, da Constituição do Estado do Pará, sendo que o

CONTRATANTE providenciará sua publicação no Diário Oficial do Estado.

TJPA-MEM-2025/27326
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO PARÁ

Coordenadoria de Convênios e Contratos

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RATIFICAÇÃO

Ficam ratificadas todas as cláusulas e condições do Contrato e dos instrumentos anteriores

que não colidirem com as do presente Termo Aditivo.

CLÁSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Belém, Capital do Estado do Pará, com exclusão de qualquer

outro, para solução dos litígios por ventura decorrentes da inobservância de qualquer das cláusulas

deste Termo Aditivo.

E, por estarem justos e acordados, assinam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de

igual teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas ao final relacionadas.

Belém, 16 de julho de 2025.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
MAURÍCIO CRISPINO GOMES

Secretário de Administração do TJPA

JOAO CARLOS

ORESTES:1201392080

6

Digitally signed by JOAO
CARLOS ORESTES:12013920806

Date: 2025.07.16 09:51:07

-03'00'

ORACLE DO BRASIL SISTEMAS LTDA

JOÃO CARLOS ORESTES

Representante Legal

Testemunhas:

Nome: Nome:

Matrícula: Matrícula:
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94  DIÁRIO OFICIAL Nº 36.301 Quinta-feira, 17 DE JULHO DE 2025

descrita no anexo I, da Resolução CSDP Nº 401, de 17 de fevereiro de 
2025, depois da 2ª Defensoria Pública Cível Tucuruí e antes da 1ª Defen-
soria Pública Criminal de Tucuruí, bem como a 3ª Defensoria Pública Cri-
minal de Tucuruí ficará disposta depois da 2ª Defensoria Pública Criminal 
de Tucuruí e antes da 1ª Defensoria Pública Cível e Criminal de Tailândia, 
passando o inciso VII, do §4º, do referido anexo ter a seguinte redação:
VII - NÚCLEO REGIONAL DO LAGO TUCURUÍ:

NOME DO ÓRGÃO DE ATUAÇÃO QT
..... ...

3ª Defensoria Pública Cível de Tucuruí (AC) 01
..... ...

3ª Defensoria Pública Criminal de Tucuruí (AC) 01
..... ...

TOTAL (NR) 13

Art. 7º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Sala de reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, 
aos 7 dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e cinco.
MARCUS VINÍCIUS CAMPOS DA SILVEIRA FRANCO
Defensor Público-Geral, em exercício
Presidente do Conselho Superior, em exercício
Membro Nato
LUCIANA SANTOS FILIZZOLA BRINGEL
Subdefensora Pública-Geral Institucional
Membra Nata
EDGAR MOREIRA ALAMAR
Corregedor Geral
Membro Nato
SUZY SOUZA DE OLIVEIRA
Membra Titular
Representante da Classe Especial
ROSSANA PARENTE SOUZA
Membra Titular
Representante da Classe Especial
URSULA DINI MASCARENHAS
Membra Titular
Representante da Classe Final
ARTHUR CORREA DA SILVA NETO
Membro Titular
Representante da Classe Final
LUIS MARCELO MACEDO DE SOUZA
Membro Titular

Protocolo: 1221697

.

.

OUTRAS MATÉRIAS
.

ATO Nº 79, DE 15 DE JULHO DE 2025.
A DEFENSORA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DO PARÁ, em exercício, no uso 
das atribuições que lhe confere o Art. 8º, VIII, da Lei Complementar nº 
054, de 07 de fevereiro de 2006; considerando o Processo Administrativo 
Eletrônico nº 2025/2683062, RESOLVE:
I - Exonerar SAULY SEABRA DOS PASSOS JÚNIOR, Id. Funcional nº 
5979853/2, do cargo em comissão de Assessor Jurídico de Defensoria Pú-
blica, a contar de 04 de junho de 2025.
II - Nomear CANDICE COELHO TAVARES, CPF nº 776.119.002-00, para 
exercer o cargo em comissão de Assessora Jurídica de Defensoria Pública, 
código DAS.DP-01, para atuar junto à Entrância Especial, a contar de 14 
de julho de 2025, na vaga decorrente da exoneração de SAULY SEABRA 
DOS PASSOS JÚNIOR.
LUCIANA SANTOS FILIZZOLA BRINGEL
Defensora Pública-Geral do Estado do Pará, em exercício.

Protocolo: 1221713

.

.

JUDICIÁRIO
.

.

.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DO PARÁ

.

.

.

CONTRATO
.

Extrato do Contrato nº 082/2025/TJPA // Partes: TJPA e INSTITU-
TO DE PESQUISA,PLANEJAMENTO URBANO E DESENVOLVIMENTO SUS-
TENTÁVEL DO MUNICÍPIO DE REDENÇÃO -IPPUR, inscrita no CNPJ nº 
16.366.277/0001-72;, com sede no endereço na Rua Benedito Cândido 
Gomes nº82, LT 15 e 16, quadra 27, setor núcleo urbano, Redenção/PA, 
CEP: 68.553-375, email: contato@ippur.pa.gov.br e ippur.diretoria@gmail.

com  // Objeto do contrato: doação de bens móveis inservíveis //Proces-
so:0013320-98.2025.8.14.0900 //Fundamentação Legal: Art.76, inciso II, 
alínea “a” da Lei 14.133/21 //Foro: Belém //Valor (depreciado) dos bens 
R$$ 2.857,44 (dois mil e oitocentos e cinquenta e sete reais e quarenta e 
quatro centavos) // Responsável pela assinatura: DEIVISON CAVALCANTE 
PEREIRA– Secretário Adjunto de Administração do TJE/PA.

Protocolo: 1221805

.

.

TERMO ADITIVO A CONTRATO
.

EXTRATO - TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 074/2023/TJPA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: TJPA-MEM-2025/27326
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ - TJPA, CNPJ 
04.567.897/0001-90.
CONTRATADO: ORACLE DO BRASIL SISTEMAS LTDA, inscrita no CNPJ/MF 
sob o n.º 59.546.277/0001-76
OBJETO DO CONTRATO: Contratação direta da empresa EMPRESA ORACLE 
DO BRASIL SISTEMAS LTDA, especializada e exclusiva, na prestação de 
serviços de suporte técnico e atualização de licenças do software Oracle, 
cujo catser é o 5576, conforme descrição disposta no Termo de referência 
e na proposta nº 1411439 apresentada pela contratada.
OBJETO DO ADITIVO: Prorrogação do prazo de vigência por mais 12 (doze) 
meses, reajuste do valor contratual e atualização da cláusula de proteção 
de dados pessoais.
ORIGEM: Inexigibilidade de Licitação nº 061/2023.
VIGÊNCIA: 27/08/2025 a 26/08/2026.
VALOR TOTAL ATUALIZADO DO CONTRATO: R$ 1.690.522,51 (Um milhão 
seiscentos e noventa mil quinhentos e vinte e dois reais e cinquenta e um 
centavos)
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Ação: 02.126.1417.8180/8181/8182 – Atua-
lização, Expansão e Manutenção da Infraestrutura de Tecnologia do Poder 
Judiciário; Natureza de Despesa: 339040; Fonte: 01 759 0000 18; 02 759 
0000 18; 01 500 0000 01; 02 500 0000 01; PAC 2025: SEINF30A25
DATA DA ASSINATURA: 16/07/2025
FORO: Belém/PA.
RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA: Maurício Crispino Gomes – Secretário 
de Administração.
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Miguel Lucivaldo Alves Santos – Secretário 
de Planejamento e Finanças.

Protocolo: 1222100
EXTRATO – 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 004/2025/TJPA. 
PROCESSO SEI: 0003946-58.2025.8.14.0900.
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ – TJPA, CNPJ 
04.567.897/0001-90.
CONTRATADA: CLARO S/A, CNPJ 40.432.544/0001-47.
OBJETO DO CONTRATO: Contratação emergencial de empresa especiali-
zada na prestação de serviços de implantação, operação e manutenção 
de conexões dedicadas à internet, para o tráfego do Sistema Autônomo 
do TJPA.
ORIGEM: Dispensa de Licitação 2024/90059.
OBJETO DO ADITIVO: Prorrogação do prazo de vigência por mais 06 (seis) 
meses.
VIGÊNCIA: Início em 17 de julho de 2025 e término em 16 de janeiro de 
2026.
VALOR DO CONTRATO: R$ 70.035,42 (setenta mil, trinta e cinco reais e 
quarenta e dois centavos).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02.126.1417.8180 / 8181 / 8182 - Atuali-
zação, Expansão e Manutenção da Infraestrutura de Tecnologia do Poder 
Judiciário, 1° GRAU, 2° GRAU, APOIO; NATUREZA DE DESPESA: 339040 
- Serv. de Tecn. da Inform. e Comunicação - P J; FONTES: 01.759.0000-18 
/ 02.759.0000-18 / 01.500.0000-01 / 02.500.0000-01.
DATA DA ASSINATURA: 14/07/2025.   FORO: Belém/PA.
RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA: Maurício Crispino Gomes – Secretário 
de Administração.
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Miguel Lucivaldo Alves Santos – Secretário 
de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA.

Protocolo: 1221914

.

.

APOSTILAMENTO
.

EXTRATO DO TERMO DE APOSTILAMENTO N° 033/2025 - O TRIBU-
NAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, neste ato representado pelo seu 
Secretário de Administração, Sr. MAURÍCIO CRISPINO GOMES, brasileiro, 
domiciliado em Belém, capital do Estado do Pará, matrícula funcional n° 
PA70149, designado pela PORTARIA nº 717/2025-GP de 3 de fevereiro de 
2025,  publicada no Diário de Justiça do dia 04 de fevereiro de 2025 e por 
força da delegação de competência conferida pela PORTARIA nº 823/2023-
GP, de 24 de fevereiro de 2023, com fundamento legal no Art. 136 da Lei 
n.º 14.133/21 e alterações, vem atualizar a Equipe de Gestão e Fiscali-
zação do Contrato nº 038/2025  - INSTITUTO DE ESTUDOS SUPERIORES 
DO EXTREMO SUL - IESES, inscrita no CNPJ nº 01.249.290/0001-74, cujo 
objeto é a realização do concurso público de provas e títulos para outorga 
de delegações de serviços notariais e de registro, no âmbito do Poder Ju-
diciário do Estado do Pará, com vistas ao preenchimento de 80 (oitenta) 
serventias vagas, conforme requerido e instruído no expediente 0005711-
64.2025.8.14.0900.


